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A grande festa da promulgação da nova Carta, comandada pelo deputado Ulysses Guimarães, aconteceu em 5 de outubro de 1988, no Plenário da Câmara

Em 22 de setembro de 1988, a 
Assembléia Nacional Constituinte 
aprovava a redação final do texto 
da atual Constituição, que ficou 
popular mente  conhecida  como 
Constituição Cidadã. 

Ao fim de uma sessão iniciada às 
9h30 daquele dia, o então presiden-
te da Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP), proclamava 
o resultado: 474 votos pelo “sim”, 
15 pelo “não” e 6 abstenções. 

Homenageado pelos inúmeros 
oradores que ocuparam a tribuna 
para declarações de votos, Ulysses 
disse, sob aplausos prolongados do 
Plenário: “Chegamos. Nós chega-
mos. Graças a Deus, podemos dizer 
à sociedade, aos constituintes e ao 
povo brasileiro: chegamos”.

A última declaração de votos foi 
feita pelo então constituinte Carlos 
Vinagre (PMDB-PA), para quem o 
evento significava a redenção do 
povo brasileiro depois de “um longo 
período de arbítrio”.

Um dos pr imeiros oradores,  o 
então deputado constituinte Luiz 
Inácio Lula da Silva anunciou que o 
Partido dos Trabalhadores (PT ) iria 
votar contra a redação final, pois o 
novo texto constitucional preserva-

va as estruturas de poder brasileiras 
intac tas,  o  que poder ia  manter 
inalteradas as desigualdades social 
e econômica no país. Entretanto, 
o deputado registrou que o PT iria 
assinar a Constituição por entender 
que seria o cumprimento formal da 
sua participação na Constituinte.

– Importante na política é que 
tenhamos espaço de liberdade para 
ser contra ou a favor. E o Partido 
dos Trabalhadores, por entender 
que a democracia é algo importan-
te – ela foi conquistada na rua, ela 
foi conquistada nas lutas travadas 
pela sociedade brasileira –,  vem 
aqui dizer que vai votar contra esse 
texto, exatamente porque entende 
que, mesmo havendo avanços, a 
essência do poder, a essência da 
propriedade privada, a essência do 
poder dos militares continua intacta 
nesta Constituição – disse.

No pronunciamento ele observou 
que a classe trabalhadora não teria 
“uma Constituição efetivamente 
voltada para seus interesses”.

– A questão do capital continua 
intacta. Patrão, neste país, vai con-
tinuar ganhando tanto dinheiro 
quanto ganhava antes, e vai conti-
nuar distribuindo tão pouco quanto 

distribui hoje.
No início do discurso, Lula regis-

trou que, desde novembro de 1986, 
o PT já acreditava que os escolhidos 
para compor a Assembléia Consti-
tuinte não formariam uma “compo-
sição favorável aos projetos políticos 
da classe trabalhadora”. 

O deputado constituinte afirmou 
que o partido queria estabelecer na 
nova Carta a jornada de trabalho de 
40 horas semanais (ficou 44 horas); o 
pagamento de férias em dobro (um 
terço a mais, conforme a Constitui-
ção); o fim da hora extra, ou a hora 
extra paga em dobro (ficou 50%, 
apenas). Além disso, Lula lamentou 
que o novo texto não definia ques-
tões referentes à estabilidade no 
emprego e ao aviso prévio.

A Assembléia Nacional Constituin-
te foi instalada em 1º de fevereiro 
de 1987 e a entrega do projeto 
de Constituição ocorreu em 24 de 
novembro daquele ano. Em 2 de 
setembro de 1988, o presidente 
da Assembléia, Ulysses Guimarães, 
discursou comemorando o encerra-
mento das votações do projeto. A 
aprovação da redação final se deu 
em 22 de setembro e a Carta foi 
promulgada em 5 de outubro.

Há 20 anos era aprovado 
o texto da Constituição 
Redação final foi votada em 22 de setembro de 1988, quando Ulysses anunciou, sob 
aplausos prolongados: “Chegamos”. Lula registrou que o PT queria mais da Constituição

Contatos com 
Alô Senado 
têm aumento 
de 680%

Demostenes 
critica 
proposta 
sobre grampo

Projeto acaba 
com leilão 
extrajudicial 
de casa

Este ano, até o último 
dia 15, o Alô Senado 
recebeu 303 mil ma-
nifestações: um cres-
cimento de 680% em 
relação a 2007. O proje-
to que considera crime 
a homofobia motivou 
74,5% dos contatos. O 
segundo lugar (8,3%) 
ficou com a proposta 
sobre a Contribuição 
Social para a Saúde. 3

Autor  de proposta 
aprovada pela CCJ, se
nador faz ressalvas a 
projeto enviado pelo 
Executivo à Câmara. 3

Fim de processo sim-
plificado para retoma-
da e leilão de moradia 
é previsto em projeto 
de Alvaro Dias. 4

Demostenes quer pena rigorosa 
para autor de grampo ilegal

Alvaro pretende ampliar direito 
de defesa do mutuário
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A agenda completa, incluindo o número de cada 
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Plenário tem sessão não-deliberativa
A sessão, às 14h, é não-deliberativa, destinada a pronun-

ciamentos dos senadores. 

Agenda

O ciclo de shows em homena-
gem aos 50 anos da Bossa Nova, 
que integra a programação do 
Ano Cultural do Senado Artur da 
Távola, será retomado amanhã 
com a apresentação do grupo 
Damas de Ouro, e terá continui-
dade na quinta-feira, com Sthel 
e Banda.

As apresentações musicais 
ocorrem sempre às 19h, com 
entrada franca,  no Auditório 
Antonio Carlos Magalhães, na 
sede do Interlegis.

O Damas de Ouro – Rosemaria 
(voz) ,  Kátia Monteiro (violão 
sete cordas), Cláudia Coutinho 
(cavaquinho) ,  Tat iana Lobão 
(percussão) e Nany Dias (per-
cussão) – apresenta o show pro-
duzido para marcar a passagem 
do centenário do compositor 

Angenor de Oliveira, o Cartola. 
Em 100 Anos de Cartola, elas 
interpretam músicas que consa-
graram o compositor, como As 
rosas não falam, Alegria, O mun-
do é um moinho e Ensaboa.

Já Sthel Nogueira apresenta 
– ao lado do maestro Joaquim 
França, do violinista e guitarrista 
Alberto Sales e do violoncelista 
Ocelo Mendonça – o show Mi-
nas e outras Gerais, revelando 
as influências dos movimentos 
musicais de Minas Gerais. Sthel 
iniciou sua carreira em 1966, 
participando do 1º Festival de 
Música de Brasília.

A temporada musical foi aber-
ta no dia 4 de agosto. Até o fim 
deste ano, a cada mês, vários 
artistas irão homenagear os 50 
anos da Bossa Nova.

Dornelles propõe conselho 
para defender setor privado

Órgão, que seria criado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento, aplicaria  
medidas compensatórias e salvaguardas em operações desleais de comércio exterior

Projeto amplia voto de brasileiro no exterior
Está pronta para ser votada 

em Plenário proposta de emen-
da à Constituição (PEC 5/05) do 
senador  Cr istovam Buarque 
(PDT-DF) que concede ao brasi-
leiro residente no exterior o di-
reito de votar nas eleições para 
a Câmara dos Deputados.  A 
proposta tem parecer favorável 
da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), onde 
foi relatada pelo senador Edu-
ardo Azeredo (PSDB-MG).

A PEC acrescenta parágrafo 
ao artigo 45 da Constituição 
– que trata da composição da 
Câmara –, criando circunscri-
ções eleitorais especiais para 
os  c idadãos brasi le i ros  que 
residem no exterior.

Azeredo destaca o argumen-
to segundo o qual a globaliza-
ção, aliada à crise econômica, 
levou mais de 2 milhões de 
brasileiros para fora do país. 
Lembra que esses brasileiros já 
podem votar nas eleições para 
presidente da República. E 
concorda com Cristovam 
Buarque quando esse 
afirma que deixar de 
escolher  o  deputa -
d o  f e d e r a l  a j u d a  a 
quebrar “os vínculos sociais e 
afetivos que ligam a pessoa à 
sua pátria”.

De acordo com o relatório, 
a proposta amplia os direitos 
individuais estabelecidos na 
Constituição e não debilita a 

Federação, uma vez que as cir-
cunscrições especiais não vão al-
terar o equilíbrio entre os entes 
federados. Ressalta ainda que 
a proposta repete experiências 
adotadas em diversos países, 
como Portugal, Espanha, Itália 
e Estados Unidos.

Eleitor votaria 
para deputado 

federal, diz 
Cristovam

T ramita       na   C omiss     ã o  d e 
Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE) projeto de lei do 
senador Francisco Dornelles (PP-
RJ) que modifica a sistemática 
de defesa comercial para permi-
tir uma atuação mais ágil em 
favor do setor privado bra-
sileiro. O parlamentar pro-
põe a criação do Conselho 
de Defesa Comercial, no 
â m b i to  d o  M i n i s té r i o 
do Desenvolvimento e 
Comércio Exterior.

O colegiado, de acordo com 
o projeto (PLS 715/07) ,  terá 
plenos poderes para apl icar 
medidas compensatórias, direi-
tos antidumping e salvaguardas 
e m  o p e r a ç õ e s  d e  c o m é rc i o 
exterior consideradas desleais. 
As decisões do conselho não se 
sujeitam a revisão, no âmbito 
do Poder Executivo, devendo ser 
executadas imediatamente.

O conselho será composto de 
sete membros – presidente e 
seis conselheiros –, todos com 
mais de 30 anos,  de notório 
saber e reputação ilibada, com 
mandato de três anos, admiti-
da apenas uma recondução. O 
presidente e três conselheiros 
serão nomeados pelo ministro 
do Desenvolvimento e Comér-
cio Exterior, escolhidos entre os 

servidores do ministério.
Os outros três integrantes 

também serão nomeados pelo 
ministro, mas escolhidos a partir 
de l ista tr íplice apresentada, 
respectivamente, pelas confede-
rações nacionais da Indústria, do 
Comércio e da Agricultura.

Dornel les  argumenta que, 
com o aumento de seu comércio 
internacional, o Brasil vem sen
do inundado por produtos que 
chegam ao país com elevado 
grau de subsídios ou preços 
infer iores aos praticados no 
mercado de origem (dumping). 
Ele afirma que práticas desleais 
estão causando danos à pro
dução nacional e destruindo 
setores das indústrias de têx-

teis, confecções, brinquedos e 
eletrônicos.

Conforme o senador,  o ór-
gão atualmente encarregado 
de aplicar medidas de defesa 
comercial, a Câmara de Comér-
cio Exterior (Camex), atua com 
lentidão porque sofre a influ-

ência de representantes de 
outros ministérios que 

examinam as pendên-
cias comerciais sob 
a ótica das políticas 
que regem seus ór-

gãos, e não de acordo com as 
prioridades do comércio inter-
nacional brasileiro.

Assim, prossegue o senador, o 
representante do Ministério das 
Relações Exteriores, preocupado 
com as relações diplomáticas, 
hesita em apoiar a imposição 
de uma medida de defesa co-
mercial em virtude de possíveis 
implicações políticas negativas.

Para Dornelles, a composição, 
com maioria de representantes 
do Ministério do Desenvolvi-
mento, modificará a sistemática 
de defesa comercial, garantindo 
a agilidade e a isenção necessá-
rias para a defesa dos setores 
privados brasileiros.

Caberá ao senador Aloizio 
Mercadante (PT-SP) a tarefa de 
relatar a proposta na CRE.

Decisões do colegiado não estariam 
sujeitas a revisão, segundo Dornelles

Prosseguem homenagens 
aos 50 anos da Bossa Nova

A Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo (CDR), 
a Comissão de Turismo e Despor-
to da Câmara dos Deputados e 
a Frente Parlamentar do Turismo 
realizam, até o próximo domin-
go, a II Semana do Turismo no 
Congresso, que tem por tema 
“Mudanças Climáticas: o Turismo 
em Busca da Ecoeficiência”.

A abertura dos debates está 
prevista para as 10h30 de hoje, 
no Espaço do Servidor, no Ane-
xo I da Câmara. O evento será 
realizado em parceria com o 
sistema Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo/Sesc/Senac e com apoio 
dos ministérios do Turismo e 
do Meio Ambiente e da EcoCâ-
mara. Após a abertura, haverá 

o lançamento do documento 
brasileiro para o Dia Mundial do 
Turismo (27 de setembro), que 
tratará da busca da ecoeficiên-
cia no setor. 

O tex to de divulgação do 
evento informa que a Organiza-
ção Mundial do Turismo (OMT ) 
recomendou como tema de 
referência para os debates du-
rante as comemorações do Dia 
Mundial do Turismo a questão 
do enfrentamento das altera-
ções climáticas pela atividade 
tur íst ica .  Também hoje será 
aber ta exposição fotográfica 
sobre o tema, mostrando os de-
safios enfrentados pelo turismo 
e as práticas desenvolvidas para 
minimizar os impactos sobre o 
meio ambiente.

II Semana do Turismo debaterá 
ecoeficiência e aquecimento
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A tramitação conjunta de projetos que tratam da distribuição dos recursos da explora-
ção de petróleo e gás natural foi proposta em requerimento do senador Expedito Júnior 
(PR-RO) que aguarda deliberação do Plenário do Senado. O quadro abaixo relaciona as 
14 proposições que poderão ser agrupadas:

PLS Autor Conteúdo
Leis a serem 
modificadas

222/04 Sérgio Cabral

Determina critérios para distribuição de 
royalties e participação especial pagos 
sobre acréscimos de produção e explora-
ção de gás natural e de petróleo

9.478/97

293/04 Gerson Camata
Destina parcela de recursos de royalties 
sobre produção em alto-mar para pesca 
artesanal

9.478/97 

166/07 João Vicente 
Claudino

Muda percentuais de distribuição de 
royalties sobre a produção de petróleo 
e gás natural, enfatizando as transferên-
cias para estados e municípios 

9.478/07

630/07 Magno Malta

Determina que parte dos royalties sobre 
a produção de petróleo e gás natural 
seja direcionada para investimentos em 
segurança pública

7.990/89, 
8.001/90 e 
9.648/98

08/08 Cristovam Buarque

Aumenta de 10% para 15% a parcela da 
produção a ser transferida como royalties 
e cria o royalty verde, para a conservação 
da Floresta Amazônica

9.478/97

29/08 Antônio Carlos 
Valadares

Destina parcela de recursos de royalties 
para investimentos em infra-estrutura

7.990/89

104/08 Aloizio 
Mercadante

Destina parcela de recursos de royalties 
de exploração em alto-mar para custeio 
da Previdência Social

9.478/97

116/08 Cristovam Buarque

Prevê que royalties pagos a estados e 
municípios sejam aplicados exclusiva-
mente em educação de base e em ciência 
e tecnologia

9.478/97

189/08 Expedito Júnior
Determina a aplicação em saúde de par-
te dos royalties direcionados ao Fundo 
Especial 

7.990/89 e 
9.478/97

201/08 Augusto Botelho
Prevê que recursos de royalties sejam 
aplicados em educação, saúde e infra-
estrutura

7.990/89

224/08 João Pedro

Cria regras específicas para royalties de 
petróleo extraído da camada pré-sal, com 
destinação prioritária à educação, Previ-
dência Social e Forças Armadas

9.478/97

268/08 Tasso Jereissati e 
Cristovam Buarque

Cria o Fundo Nacional do Petróleo para 
Formação de Poupança e Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Funped) e altera  a 
distribuição de royalties e a participação 
especial, prevendo destinação de recursos 
ao fundo

9.478/97

279/08 Ideli Salvatti

Altera critérios para localização de mu-
nicípios/estados confrontantes a poços 
e altera a distribuição de royalties, des-
tinando recursos à educação básica e à 
Previdência

7.525/86 e 
9.478/97

335/08 Francisco Dornelles

Destina royalties ao Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais de 
Educação (Fundeb)

9.478/97

Demostenes: governo quer dar palavra final

A regulamentação do trabalho de crianças 
e adolescentes em atividades artísticas e 
esportivas deverá ser discutida em audiência 
pública da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE) prevista para 8 de outubro, 
às 10h. O requerimento de realização do 
debate foi apresentado por Ideli Salvatti 
(PT-SC).

O tema é tratado em projeto (PLS 83/06) 
de Valdir Raupp (PMDB-RO), que tramita 
na CE, na forma de substitutivo do relator, 
Wellington Salgado (PMDB-MG).

O substitutivo abre uma exceção à proibi-
ção do trabalho de  menores no que se refere 
a atividades artísticas ou esportivas, median-
te a autorização expressa dos detentores do 
poder familiar, no caso de adolescentes entre 
14 e 18 anos, ou da autoridade judiciária, 
para os menores de 14 anos. As autoriza-
ções deixarão de ser válidas se os menores 
não cumprirem a freqüência escolar mínima 
obrigatória, estabelecida em lei. O projeto 
original referia-se apenas ao trabalho como 
ator e modelo em cinema, teatro, televisão 

e anúncios publicitários.
Entre os convidados para a audiência es-

tão o jurista Oris de Oliveira, consultor da 
Fundação Abrinq; o coordenador nacional 
do Programa para a Eliminação do Trabalho 
Infantil da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT ), Renato Mendes; a 
psicóloga Tânia Coelho dos Santos; 
a produtora cultural Liane Müh-
lenberg e a procuradora regional 
do Trabalho da 10ª Região Eliana 
Araque dos Santos.

Audiência debate trabalho de menores em atividades artísticas

Raupp é autor de projeto que tramita na CE

Demostenes critica envio, pelo governo, de projeto sobre grampos
“É chover no molhado. O governo sempre 

acha que manda e quer dar a palavra final. 
Mas o projeto do governo não muda em 

nada o que já foi aprovado no Senado e o 
máximo que pode acontecer é ser junta-

do à nossa proposta, que já foi enviada 
à Câmara, e depois ser novamente 
encaminhado ao Senado, para que 
possamos dar a palavra final.” A opi-

nião é do senador Demostenes Torres 
(DEM-GO) a respeito do projeto de 

lei do governo – elaborado pelo Ministério 
da Justiça –, encaminhado na semana passada 
à Câmara dos Deputados com o objetivo de 
criminalizar a realização e a divulgação de 
escuta telefônica sem autorização judicial.

O substitutivo de Demostenes, acolhido 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) do Senado no último dia 10 – e 
encaminhado no mesmo dia à Câmara –, foi 
elaborado em conjunto com o Ministério da 
Justiça. O texto tomou por base os projetos 

de lei do senador Jarbas Vasconcelos (PMDB-
PE) – o PLS 525/07 – e do Poder Executivo – o 
PL 3272/08, que tramita na Câmara. 

Já o senador Jarbas Vasconcelos disse on-
tem estranhar a apresentação, pelo gover-
no, de um projeto de lei igual ao aprovado 
no Senado.

– Se o governo pretendia mexer na pro-
posta fruto da negociação, por que não o fez 
há 15 dias, quando a matéria ainda estava 
em votação no Senado?

Em um ano cresceu em 680% o número de manifestações de 
cidadãos, por telefone ou pela internet, sobre projetos em debate

Homofobia gera 
maioria das ligações 
para o Alô Senado

De 1º de janeiro até o último dia 
15, o serviço Alô Senado recebeu 
por telefone ou pela internet 303 
mil manifestações de pessoas, que 
fizeram críticas, sugestões, manda-
ram recados aos senadores ou opi-
naram sobre projetos em discussão 
no Senado. O número representa 
um crescimento de 680% em rela-
ção ao mesmo período de 2007. O 
campeão das manifestações foi o 
projeto (PLC 122/06) que considera 
crime a discriminação contra homos-
sexuais, em discussão nas comissões 
do Senado, e que motivou 74,5% 
de todas as manifestações ao Alô 
Senado – 226 mil. 

Q u a l q u e r  p e s s o a 
pode telefonar gratui-
tamente (0800 61-2211) 
ou fazer sua comuni-
c a ç ã o  p e l a  i n t e r n e t 
www.senado.gov.br/sf/
senado/centralderela-
cionamento/sepop/. Os 
atendentes da Central 
de Relacionamento com 
o Cidadão trabalham 
das 8h às 19h.

O projeto que criminaliza a discri-
minação de homossexuais passou a 
ser o mais mencionado assim que 
chegou ao Senado e começou a ser 
discutido nas comissões de Assuntos 
Sociais (CAS) e de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CDH).

Em junho passado, o DataSenado 
realizou pesquisa sobre o projeto e 
constatou que 70% dos entrevista-
dos querem que a lei puna os atos 
de discriminação ou preconceito 
contra homossexuais. A polêmica 
e m  to r n o  d a  p ro p o s t a  l e vo u  à 
criação de blogs na internet que 
incentivam os internautas a se ma-
nifestarem por meio do Alô Senado, 
mas muitas pessoas que telefonam 

desconhecem o teor da proposta e 
acreditam que ela legaliza o casa-
mento entre homossexuais. 

O segundo projeto que mais rece-
beu manifestações neste ano (8,3%) 
pela central foi o PLS 121/07, que cria 
a Contribuição Social para a Saúde, 
o qual entrou em votação depois 
que os senadores derrubaram uma 
proposta que prorrogava a cobran-
ça da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF). O 
projeto passou pelo Senado e, neste 
momento, encontra-se sob exame 
dos deputados, prevendo a cobran-
ça de 0,1% das movimentações 
bancárias, com isenção para salários 

e aposentadorias de até 
R$ 3.080.

A terceira proposta 
m a i s  c i t a d a  ( 1 , 2 % )  é 
o projeto da reforma 
tributária (PEC 233/08), 
que se encontra na Câ-
mara dos Deputados. Ele 
foi seguido do PLS 58/03 
(0,9%), que determina 
ao Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) a atualização de 
todas as aposentadorias e pensões 
no mesmo índice concedido ao sa-
lário mínimo, retroativa à época da 
concessão da aposentadoria. Como 
o salário mínimo teve aumentos 
reais nos últimos anos, automati-
camente todas as aposentadorias 
também serão aumentadas se o 
projeto for aprovado pelo Congres-
so e sancionado pelo presidente da 
República.

Na lista dos dez projetos mais 
mencionados nas ligações para o 
Alô Senado estão ainda projetos 
que tratam do número de vereado-
res, aborto em caso de anencefalia 
fetal, jornada de trabalho na saúde 
e Forças Armadas.

Expedito Júnior quer juntar projetos do pré-sal

Contribuição Social 
para a Saúde e 
reforma tributária 
também estão 
entre os temas 
mais comentados
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A aquisição de equipamentos 
de uso das pessoas com deficiên-
cia poderá ser facilitada pela ofer-
ta de financiamentos com juros 
menores que os praticados pelo 
mercado. Projeto nesse sentido, 
de autoria do senador Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG), tramita na 
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), onde aguarda designa-
ção de relator. De acordo com a 
proposta (PLS 123/06), os bancos 
poderão ser autorizados a abrir 
linhas de crédito especiais para 
o financiamento de equipamen-
tos, produtos e serviços, visando 
aumentar a acessibilidade de pes-
soas com deficiência. Na justifica-
ção da matéria, Azeredo ressalta 
que a falta de financiamentos e 
o alto custo de cadeiras de roda 
motorizadas, aparelhos auditivos 
e computador com sintetizador 
de voz, entre outros, impedem a 
melhoria da qualidade de vida e a 
capacidade produtiva das pessoas 
com deficiência.

Isenção
Confor me o  par lamentar,  a 

proposta determina que os finan
ciamentos com juros mais baixos, 
destinados a esse público, serão 
isentos do Imposto sobre Opera-
ções Financeiras (IOF). O projeto 
prevê ainda que as instituições 
financeiras “poderão abater inte-
gralmente do Imposto de Renda 
a diferença entre as taxas pagas 
pelos tomadores do empréstimo 
e a taxa Selic mais spread de 0,5% 
ao mês”.  As medidas,  obser va 
Azeredo, visam estimular a ofer-
ta dessa modalidade especial de 
crédito, o que facilitará a compra 
de equipamentos que permitirão 
“ganhos de mobilidade e bem-
estar às pessoas portadoras de 
deficiência”.

O senador ressalta que a pro-
posta será uma importante medi-
da para ampliar as oportunidades 
de inclusão de pessoas com defici-
ência. Para ele, a matéria comple-
menta a legislação sobre direitos 
e garantias a esse segmento da 
população. Azeredo considera 
as leis brasileiras “avançadas e 
condizentes com a construção 
de uma sociedade inclusiva para 
todos”, citando como exemplo a 
Lei 7.853/89, que dispõe sobre o 
oferecimento obrigatório de edu-
cação especial, e a Lei 10.048/00, a 
qual assegura atendimento prio-
ritário, nas repartições públicas, a 
pessoas com deficiência.

Após o exame da matéria pelos 
senadores que integram a CAE, a 
proposta seguirá para análise da 
Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CDH), 
onde será votada em decisão 
terminativa.

Aguarda votação na Comis -
são de Assuntos Sociais  (CAS) 
projeto de lei  (PLS 314/07) de 
autoria da senadora Lúcia Vânia 
(PSDB-GO) que estende aos tra-
balhadores idosos sem vínculo 
empregatício – como autônomos 
e representantes comerciais – a 
mesma proteção contra condutas 
discr iminatórias estabelecidas 
em lei para os trabalhadores com 
emprego formal.

Lúcia Vânia esclareceu que a 
legislação em vigor (Lei 9.029/95) 
protege apenas o idoso com vín-
culo empregatício de condutas 
discr iminatór ias  por  par te do 
empregador.

A legislação proíbe a prática 

discriminatória e limitativa para 
efeito de acesso a relação de 
emprego, ou sua manutenção, 
p o r  m o t i vo  d e  s exo,  o r i g e m , 
raça, cor, estado civil,  situação 
familiar ou idade. O projeto es-
tende aos idosos autônomos essa 
proteção definida em lei para os 
empregados.

A senadora entende que a al-
teração da lei é necessária para 
garantir ao idoso maior integra-
ção na comunidade.

Lúcia Vânia ainda argumenta 
que o  Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/03) não tem sido eficien-
temente aplicado por falta de 
le i  especí f ica  que cr iminal ize 
condutas discriminatórias.

Micro e pequenas em-
presas terão condições 
diferenciadas na obten-
ção de empréstimos caso 
seja aprovado projeto do 
senador Osmar Dias (PDT-
PR), que defende investi-
mentos públicos de forma 
maciça nesse segmento. 
A proposta encontra-se 
em exame na Comissão 
de Assuntos Econômicos 
(CAE), na qual receberá 
decisão terminativa.

De acordo com o proje-
to (PLS 34/07), os bancos 
públicos federais serão 
obrigados a reservar 50% 
dos recursos disponíveis 
p a r a  e m p r é s t i m o s ,  a 
fim de financiar micro e 
pequenas empresas. As 
regras para tal financia-
mento, estabelece a pro-
posta, deverão ser fixadas 
pelo Conselho Monetário 
Nacional.

A proposta também de-
termina que os financia-
mentos terão os encargos 
financeiros ajustados de 
forma a que não exce -
dam o limite de 12% ao 
ano e redutores de até 
50% sobre as parcelas de 
amor tização do princi-
pal e sobre os encargos 
f inanceiros.  Essa forma 
de ajuste deverá vigorar 
durante todo o prazo da 
operação.

Demanda
Na hipótese de não ha-

ver demanda em relação 
ao montante reservado 
para empréstimo às pe-
quenas e microempresas, 
conforme critérios esta-
belecidos pelo Conselho 
M onetár io  Nacional ,  a 
p ro p o s i ç ã o  d e t e r m i n a 
que os bancos públicos fe-
derais ficam autorizados 
a dispor dos recursos para 
emprestar livremente.

O objetivo da proposta, 
ressalta  Osmar Dias,  é 
cr iar  mecanismos ope -
racionais que obriguem 
as instituições públicas 
fe d e r a i s  a  i nve s t i re m , 
de forma maciça, em li-
nhas de f inanciamento 
a pequenas e microem-
presas. Na opinião dele, 
o  fo r t a l e c i m e n to  d e s -
sas empresas contribui 
para o desenvolvimento 
econômico do país, uma 
vez que as pequenas e 
microempresas, quando 
recebem estímulo, multi-
plicam a oferta de empre-
go e geram renda.

A extinção dOs leilões 
extrajudiciais de imóveis 
a d q u i r i d o s  m e d i a n t e 
o  S i s t e m a  Fi n a n c e i r o 
d a  H a b i t a ç ã o  ( S F H )  é 
o  objet ivo de projeto 
de autoria do senador 
Alvaro Dias  (PSDB-PR) 
que tramita na Comissão 
de Assuntos Econômicos 
(CAE). A medida resulta-
ria no fim  dos processos 
simplificados de retoma-
da e venda pública de 
moradias de mutuários 
que deixam de pagar as 
prestações.

S e  a  p r o p o s t a  ( P L S 
110/07)  for  aprovada, 
os leilões extrajudiciais seriam 
substituídos por processos nor-
mais de execução judicial. Dessa 
maneira, argumenta Alvaro Dias, 
o mutuário executado passa a ter 
direito a ampla defesa, inclusive 
por meio de apresentação de 
embargos – recursos apresenta-
dos perante o juiz com o fim de 
obter-se a reforma da sentença 
expedida, bem como esclareci-
mento de algum ponto, elimina-
ção de contradições ou supressão 
de omissões.

Relator da matéria, o senador 
Francisco Dornelles (PP-RJ) ainda 
não apresentou seu relatório à 
comissão, que examinará o pro-
jeto em decisão terminativa. Para 

produzir efeitos, o texto propõe 
a revogação de artigos do De -
creto-Lei 70, de 1966 (alguns já 
modificados por normas mais re-
centes), instituído para autorizar 
o funcionamento das associações 
de poupança e emprést imo e 
criar a cédula hipotecária, entre 
outras medidas.

Autoritarismo
Alvaro Dias observa que esse 

decreto-lei ,  editado durante o 
regime autoritário, reflete o pen-
samento daquela época. Criado 
para facilitar a aquisição da casa 
própria, o ato normativo conte-
ria ao mesmo tempo, segundo 
o senador, “regras draconianas 

contra as próprias pes-
soas que tem em mira 
a j u d a r ”.  N a  s u a  o p i -
nião, os leilões extraju-
diciais deixam o mutu-
ár io  “completamente 
desamparado” em caso 
de inadimplência.

O parlamentar argu-
menta que, em juízo, 
os mutuários inadim-
plentes terão a possi-
bilidade de discutir de 
fo r m a  m a i s  ra zo áve l 
a respeito dos saldos 
devedores calculados 
m e d i a n t e  “ f ó r m u l a s 
e  p ro ce s s o s  m i ra b o -
l a n t e s ”.  A l é m  d i s s o , 

ganhariam meios para discutir, 
de forma mais  equi l ibrada,  o 
ressarcimento por eventuais ben-
feitorias realizadas nos imóveis 
hipotecados.

Pelas condições vigentes, a pró-
pria instituição credora – e não 
um juiz – é autorizada a solicitar 
ao agente f iduciár io (garanti-
dor)  que promova a execução 
do imóvel. Em até dez dias, esse 
a g e nte  d e ve rá  co m u n i c a r  a o 
devedor que terá prazo de até 
20 dias para pagar o débito. Sem 
a quitação, o agente fiduciário 
estará autorizado a publicar os 
editais e efetuar, dentro dos 15 
dias imediatos, o primeiro leilão 
do imóvel.

Projeto em tramitação na 
Comissão de Assuntos Econô-
micos, de autoria do senador 
Paulo Paim (PT-RS), permite 
ao tomador de financiamen-
to imobil iário trocá-lo por 
outro que ofereça taxas de 
juros mais baixas. A proposi-
ção tramita no momento em 
que vários países são atingi-
dos por crise financeira que 
começou no mercado imobi-
liário norte-americano.

De acordo com a proposta 
(PLS 298/06),  a instituição 
f inanceira que oferecer as 
melhores taxas poderá qui-
tar,  em nome do mutuár io,  o 
respectivo saldo devedor, com 
simultânea celebração de um 

novo contrato de financiamento 
imobiliário.

A proposta,  que altera a Lei 

10.931/04, exige, entretan-
to, que a nova instituição 
c r e d o r a  s e j a  i n t e g r a n t e 
do Sistema Bras i le i ro  de 
Poupança e Empréstimos 
(SBPE) .  O  novo contrato 
também deverá obedecer 
a legislação específica, do 
Conselho Monetário Nacio-
nal, que regula os financia-
mentos imobiliários.

Para Paulo Paim, a apro-
vação do projeto i rá  ga-
rantir a expansão do cré-
dito imobiliário, beneficiar 
d i r e t a m e n t e  o  c i d a d ã o 
que adquirir qualquer tipo 

de imóvel f inanciado, além de 
permitir a concorrência entre os 
agentes financeiros.

Azeredo: juros mais 
baixos para pessoas 
com deficiência

Eduardo Azeredo quer ampliar acesso a 
financiamentos para equipamentos

Regras atuais são draconianas, diz Alvaro, em defesa de projeto

Paim: maior concorrência entre agentes financeiros

Lúcia Vânia propõe estender garantias 
legais a idosos autônomos

Osmar Dias: mais apoio às 
pequenas e microempresas

Osmar Dias 
propõe crédito 
diferenciado 

Conforme projeto, retomada da casa própria de devedor inadimplente só será possível  
por meio de processo judicial, o que asseguraria ao mutuário o direito de ampla defesa

Alvaro quer acabar com leilão 
extrajudicial de imóvel do SFH

Projeto permite ao mutuário trocar de financeira

Lúcia Vânia defende mais proteção a idoso
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